
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1774438 - SP (2018/0278036-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : TAKAHARU ONO 
ADVOGADOS : SIMONE JEZIERSKI  - SP238315 

CARLOS EDUARDO MORETTI E OUTRO(S) - 
SP170911 

AGRAVADO  : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL 
S.A 

ADVOGADOS : MARIA CRISTINA ALVES E OUTRO(S) - SP050664 
VANESSA MARQUES RINALDINI  - SP296334 

INTERES.  : NOTRE DAME SEGURADORA SOCIEDADE 
ANÔNIMA 

INTERES.  : SC  SANTA CECÍLIA EMPREENDIMENTOS E 
ADMINISTRAÇÃO LTDA 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. EX-EMPREGADO APOSENTADO. 
DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. REGIME DE CUSTEIO 
DIVERSO. POSSIBILIDADE.  DIVISÃO DE CATEGORIAS. ATIVOS E 
INATIVOS. OPÇÃO DA OPERADORA. REQUISITOS LEGAIS. 
OBSERVÂNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Mantidos a qualidade e o conteúdo de cobertura assistencial do plano de 
saúde, não há direito adquirido a modelo de custeio, devendo-se evitar a 
onerosidade excessiva ao usuário e a discriminação ao idoso.
3. É possível ao ex-empregador (i) manter os seus ex-empregados - demitidos 
sem justa causa ou aposentados - no mesmo plano de saúde em que se 
encontravam antes do encerramento do contrato de trabalho ou (ii) contratar 
um plano de saúde exclusivo para eles (art. 13 da RN nº 279/2011 da ANS).
4. A opção da operadora por separar as categorias entre ativos e inativos 
também se mostra adequada para dar cumprimento às disposições legais, visto 
haver garantia ao empregado aposentado ou demitido de manutenção das 
mesmas condições de assistência à saúde, e, em princípio, em valores de 
mensalidade abaixo dos praticados no mercado, não havendo obrigatoriedade 
de que o plano de saúde coletivo seja uno, sobretudo com relação ao regime de 
custeio.
5. Agravo interno não provido. 

   
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator              
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